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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  /2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2024 

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS 

 

1. Equipe de Planejamento 

 

Nome Cargo/função Matrícula E-mail 

Michael Soares Sec. Adm. e 

Finanças 

1191 administracao@angelina.sc.gov.br 

 

 

II – DIAGNÓSTICO SITUAÇÃO ATUAL 

 

2. Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada (art. 18, § 1º, I, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

Contratação de empresa(s) para prestação de serviços de mão de obra mecânica/elétrica, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas. 

3. Demonstração da previsão da contratação com o Plano Anual de Compras (art. 18, § 1º, II, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

O Município de Angelina/SC não dispõe do Plano Anual de Contratação para o Exercício de 2024. 

4. Descrição dos requisitos da potencial contratação (art. 18, § 1º, III, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) 

Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, conforme os dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e 

específicos do objeto: 

DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, 
bem como das respectivas alterações, caso existam; 

b)   Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL, PREVIDÊNCIÁRIA E TRABALHISTA 

c) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às 
contribuições previdenciárias e de terceiros; 

d)  Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 

DOCUMENTAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 
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h) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 

DOCUMENTAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
i) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, de prestação de serviços 
compatíveis com o(s) item(ns) cotado(s), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

j) Documento de conformidade ambiental emitido pela FATMA ou órgão municipal habilitado 
(LAO/Autorização ambiental ou outro). 

 
11.4.2.2 - DECLARAÇÕES 
a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e 
art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021.  
b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  
d) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
e) Para o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Declaração expressa do Licitante de que a oficina está instalada em um raio de, no máximo 10 km 
(dez quilômetros) contados do edifício sede da Prefeitura Municipal de Angelina/SC, localizada na Rua 
Manoel Lino Koerich, 80, Centro, Angelina/SC CEP: 88460-000. Caso a empresa tenha sua oficina 
localizada fora do raio estipulado, a despesa com o transporte dos veículos ficará sob sua 
responsabilidade a partir de 10 km (dez quilômetros) da sede da Prefeitura Municipal de Angelina, 
tanto para retirada, quanto para entrega. 

 

5. Estimativas das quantidades para contratação, acompanhadas de memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte (considerar interdependências com outras contratações, de 

modo a possibilitar economia de escala) (art. 18, § 1º, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

Lote Unidade 

Quant. 
Estimad

a por 
veículo 

Quant. 
Veículos 

Descrição 
Valor 

Unitário R$ 
Valor Total R$ 

1 Hora 240 15 MÁQUINAS/TRATORES R$ 190,00 R$ 684.000,00 

2 Hora 240 13 CAMINHÕES/ÔNIBUS R$ 173,33 R$ 540.789,60 

3 Hora 120 44 AUTOMÓVEIS/UTILITÁRIOS R$ 102,66 R$ 542.044,80 

     Total R$ 1.766.834,40 

 

III – PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES  

 

6. Levantamento mercadológico (que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar) (art. 18, § 1º, V, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 
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O mercado oferece diversas empresas especializadas para o referido objeto, o que possibilita a ampla 

concorrência e a possibilidade da contratação mais vantajosa à Administração Pública. 

 

No que tange a formação de preços, foram colhidos orçamentos das empresas disponíveis no município 

para fornecimento do objeto, foi utilizado o cálculo através da média aritmética. 

 

Portanto, optou-se por utilizar o menor preço por item. 

7. Estimativa do valor da contratação (art. 18, § 1º, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

O valor estimado total é de R$ 1.766.834,40 (um milhão e setecentos e sessenta e seis mil e oitocentos e 

trinta e quatro reais e quarenta centavos). 

8. Comparativo das soluções 

 A solução que melhor atende às necessidades, bem como a que traz maiores ganhos do ponto de vista 

da economicidade e do interesse público, é a contração indireta, por meio de Processo Licitatório, na 

modalidade Pregão Eletrônico. 

A opção de contratar a empresa que fornece o serviço de mão de obra mecânica se mostra mais 

vantajosa. 

A escolha da modalidade Pregão e o sistema de registro de preços para esse objeto vem sendo praticada 

no município a anos, e se mostra a mais vantajosa dentre as opções disponíveis para solucionar o 

referido o objeto, pois possibilita que o município adquira conforme a necessidade. 

 

IV – SOLUÇÃO ESCOLHIDA  

 

9. Descrição da solução escolhida (art. 18, § 1º, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

Diante das possibilidades apresentadas, a contratação mais vantajosa para a Administração Pública, 

utilizando o critério de julgamento de menor preço, é a contratação por pregão no sistema de registro 

de preços, de empresa terceirizada. 

 

A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais vantajoso à Administração Pública, 

aumentando a competição entre as empresas participantes do certame, possibilitando assim, que a 

proposta vencedora seja realmente aquela de menor custo efetivo, dentro das especificações 

constantes no edital, gerando com isso, economia aos cofres públicos.  

 

Logo, diante de todo o exposto é evidente que a presente contratação obedece aos princípios basilares 

da administração pública, atendendo ao melhor interesse da população e fazendo bom uso dos recursos 

público, tornando-se a aquisição mais vantajosa à Administração. 

 

Diante da solução apresentada, conclui-se de maneira afirmativa quanto à adequação da contratação 

para atendimento da necessidade destinada a contratação do serviço mão de obra mecânica. 

10. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (art. 18, § 1º, VIII, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) 

Conforme inciso II do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, os serviços deverão atender ao princípio do 

parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, procedendo-se à licitação 

com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
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competitividade sem perda da economia de escala. 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 

II - Do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

[...] 

O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for 

divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de 

escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade 

para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. 

No caso em apreço o parcelamento é viável. 

11. Contratações correlatas e/ou interdependentes (art. 18, § 1º, XI, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) 

Não há necessidades de contratações correlatas e/ou interdependentes.  

12. Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato (art. 

18, § 1º, X, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

Não serão necessárias providências previamente à celebração do contrato.
 

13. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras (art. 18, § 1º, XII, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021) 

A mitigação de possíveis impactos ambientais deverá ser observada em conjunto com o prestador dos 

serviços, para minimizar as ocorrências. 

A empresa deverá apresentar documento de conformidade ambiental emitido pela FATMA ou órgão 

municipal habilitado (LAO/Autorização ambiental ou outro). 

14. Resultados pretendidos (art. 18, § 1º, IX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

Com a referida contratação pretende-se efetuar a manutenção da frota municipal.  

15. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina (art. 18, § 1º, XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

Diante do exposto, verifica-se que os estudos preliminares evidenciaram que a contratação é 

tecnicamente possível e adequada às necessidades desta Administração.  

Por fim, havendo a previsão e viabilidade financeira, entende-se como viável e razoável a contratação 

por meio de processo licitatório, mediante o levantamento da necessidade da Consultoria Técnica 

descrito neste ETP, para atender ao interesse público.  

 

Angelina/SC, 13 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

               ______________________                 ______________________ 
Responsável ETP          Gestor Responsável 

 


